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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  INDEFERIMENTO  DA
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  ACERTO  DA
DECISÃO  RECORRIDA.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  DO  ART.  273  DO  CPC.
DESPROVIMENTO.

- O juízo de verossimilhança sobre a existência do
direito do autor do pedido deve possuir, como
parâmetro legal, a prova inequívoca dos fatos que o
fundamentam em um grau de cognição mais
profundo do que o exigido para a concessão de
qualquer cautelar. Enfim, é necessária a presença de
uma forte probabilidade de que os fatos sejam
verdadeiros e o requerente tenha razão. Mas isso
não é o bastante. É mister que a  essa
verossimilhança se conjugue o fundado receio, com
amparo em dados objetivos de que a previsível
demora no andamento do processo cause ao
Demandante dano irreparável ou de difícil reparação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.70.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito
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suspensivo, interposto por Damião Bruno Andrade de Lima contra a decisão

proferida pela Juíza da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos

autos da Ação Revisional de Contrato de Financiamento de Veículo movida em

face do Banco Itaucard S.A., indeferiu o pedido de tutela antecipada para que a

Promovida se abstivesse de incluir o nome do Autor nos órgãos de proteção ao

crédito e fosse instada a acatar o pagamento da quantia fixada na exordial

como incontroversa.

O Agravante sustentou que entendendo existir disparidades no

contrato de financiamento de veículo que firmou com a Agravada, ingressou

com a Ação Revisional juntando planilha de cálculos do valor que tem como

correto a ser pago, invocando, na oportunidade, a providência disciplinada no

art. 285-B do CPC. 

Por tais razões, pugnou pela concessão do efeito suspensivo

ativo ao presente Agravo de Instrumento para que seja deferida a antecipação

de tutela na forma pleiteada na petição inicial. No mérito, pelo provimento do

recurso (fls. 02/08). 

Juntou documentos de fls. 10/51.

Não houve contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 64/65).

É o relatório.

VOTO

É  cediço  que  a  tutela  antecipatória  deve  ser  aplicada  com

bastante parcimônia, evitando-se perigosos pré-julgamentos e a possibilidade
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da irreversibilidade material de se voltarem as coisas ao estado anterior. 

Art. 273 do CPC. O juiz poderá, a requerimento da parte,
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida no pedido inicial,  desde que, existindo prova
inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação
e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação; ou 

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu. 

§ 2º Não se concederá a antecipação da tutela quando
houver  perigo  de  irreversibilidade  do  provimento
antecipado 

Vale lembrar que o juízo de verossimilhança sobre a existência

do direito  do autor  do pedido deve possuir,  como parâmetro legal,  a  prova

inequívoca  dos  fatos  que  o  fundamentam  em  um  grau  de  cognição  mais

profundo do que o exigido para a concessão de qualquer cautelar. Enfim, é

necessária  a  presença  de  uma  forte  probabilidade  de  que  os  fatos  sejam

verdadeiros e o requerente tenha razão.

Mas  isso  não  é  o  bastante.  É  mister  que  a  essa

verossimilhança  se  conjugue  o  fundado  receio,  com  amparo  em  dados

objetivos de que a previsível  demora no andamento do processo cause ao

Demandante dano irreparável ou de difícil reparação. 

Dessarte,  tenho  que  os argumentos  levantados  pelo

Recorrente não justificam a reversão da decisão agravada, eis que, nessa fase

processual  específica,  a  eficácia  e  validade  das  cláusulas  contratuais  se

presumem em favor do credor.

Como  se  sabe,  a  mera  discussão  judicial  do  contrato  é

insuficiente para impedir a negativação do devedor, tampouco, impor ao Credor
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o recebimento das parcelas contratuais quando inexiste demonstração efetiva

de  cobrança  indevida,  notadamente,  quando  o  valor  apresentado

unilateralmente pelo Autor  em muito  se distancia daquele que foi  fixado no

contrato. 

É o caso dos autos, em que o valor da obrigação ajustada no

contrato foi de R$ 6.673,86 (seis mil, seiscentos e setenta e três reais e oitenta

e seis centavos) e, o Autor/Agravante busca o ressarcimento de R$ 2.105,24

(dois mil, cento e cinco reais e vinte e quatro centavos).

No  mais,  tenho  que  o  inconformismo  do  Insurreto  com  os

encargos contratuais, por si só, não justifica a alegação de que suportará lesão

grave  ou  de  difícil  reparação,  principalmente,  porque  inexiste  notícias  de

alterações  significativas  na  sua  condição  econômica,  indicando  que  se

encontra em vias de não poder  honrar o compromisso livremente pactuado

com o Promovido.

Sobre o tema, importante transcrever os seguintes precedentes

jurisprudenciais:

TUTELA  ANTECIPADA  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO BANCÁRIO DE FINANCIAMENTO PARA A
AQUISIÇÃO  DE VEÍCULO,  COM  PACTO ADJETO DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA,  CUMULADA  COM
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. Desígnio do autor ao
depósito de valores tidos como incontroversos, conforme
cálculo unilateral, ou, alternativamente, no valor total das
parcelas. Escopo de preceitar a ré a excluir ou abster-se
de incluir desabono em cadastros de inadimplentes, e de
ser  mantido  na  posse  do  veículo  Indeferimento.
Admissibilidade. Ausência dos pressupostos do art.  273
do CPC Depósito que não purga a mora. Desabono ao
crédito  previsto  no  art.  43  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.  Providência  de  índole  cautelar,  cuja
fungibilidade  está  no  art.  273,  §  3º,  do  CPC.
Financiamento cuja peculiaridade é o conhecimento dos
encargos  no  ato  da  contratação.  Revisão  despida  do
requisito da verossimilhança. Inadmissibilidade de obstar
o  direito  de  ação  à  agravada.  Recurso  desprovido,
vencido  em  parte  o  3º  Juiz.  (TJSP;  AI  2025434-
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69.2014.8.26.0000;  Ac.  7475754;  Marilia;  Décima
Segunda Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Cerqueira
Leite; Julg. 03/04/2014; DJESP 09/04/2014)

E:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E  CIVIL.  REVISÃO DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  CÉDULA DE  CRÉDITO
BANCÁRIO. LIMINAR. REVISÃO DE CONTRATO. NÃO
ELISÃO  DOS  EFEITOS  DA MORA.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  DA  TUTELA  ANTECIPADA.  RECURSO
NÃO  PROVIDO.  A  simples  propositura  da  ação  de
revisão de contrato não elide os efeitos da mora. Não há
nos autos os requisitos autorizadores da concessão da
tutela antecipada, sendo necessária a dilação probatória
para  comprovação  da  abusividade  e  ilegalidade  das
cláusulas  contratuais  e  encargos  cobrados.  Recurso
desprovido.  (TJMG; AGIN 1.0183.13.004549-9/001;  Rel.
Des. Nilo Lacerda; Julg. 10/07/2013; DJEMG 19/07/2013)

 
Por fim, vale esclarecer que o Agravo de Instrumento é recurso

“secundum  eventus”,  de  modo  que  a  matéria  nele  tratada  deve  ater-se  à

análise do acerto ou desacerto da decisão agravada, razão pela qual, tenho

que as questões atinentes à abusividade das cláusulas contratuais devem ser

desatadas em sede de Ação Principal.

Dessarte,  diante  da  ausência  da  verossimilhança  das

alegações  do  Agravante  e  da  demonstração  de  “periculum  in  mora”,

DESPROVEJO o presente Agravo de Instrumento.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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